
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3104085 - AC (2025/0445356-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : GILLIARD NOBRE ROCHA - AC002833

JOÃO ARTHUR DOS SANTOS SILVEIRA - AC003530
FELIPPE FERREIRA NERY - AC003540
EMMILY TEIXEIRA DE ARAÚJO - AC003507
FAINA INÊZ MACIEL BATISTA - AC006747

AGRAVADO : ALCIMAR FERREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JORAI SALIM PINHEIRO DE LIMA - AC002184

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMOSTRADO  NOS  MOLDES  LEGAIS.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada
com indenização por danos morais e pedido de tutela de urgência, proposta
contra concessionária de energia elétrica,  na qual o autor alega atraso na
realização  de  ligação  nova  em  imóvel  rural,  pleiteando  a  efetivação  do
serviço e reparação moral em razão da suposta privação de fornecimento de
energia elétrica. A sentença julgou o pedido procedente. O Tribunal a quo
deu parcial  provimento ao recurso de apelação.  No Superior  Tribunal  de
Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.

II  -  A competência do Superior  Tribunal  de Justiça,  na via  do
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo,
sendo  necessária  a  delimitação  da  violação  do  tema  insculpido  no
regramento  indicado,  viabilizando  assim  o  necessário  confronto
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.
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III  -  Da  mesma  forma,  fica  inviabilizado  o  confronto
interpretativo  acima  referido  quando  o  recorrente,  apesar  de  indicar
dispositivos infraconstitucionais como violados, deixa de demonstrar como
tais  dispositivos  foram  ofendidos.  Nesse  diapasão,  verificado  que  o
recorrente deixou de explicitar os motivos pelos quais consideraria violada a
legislação  federal,  apresenta-se  evidente  a  deficiência  do  pleito  recursal,
atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os
seguintes  precedentes:  AgInt  no  REsp  n.  1.595.285/RS,  relator  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016.

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual
dispositivo legal  recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria,  não
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

V  -  Para  a  caracterização  da  divergência,  nos  termos  do
art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se,
além  da  transcrição  de  acórdãos  tidos  por  discordantes,  a  indicação  de
dispositivo legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do
dissídio  jurisprudencial  invocado,  com  a  necessária  demonstração  de
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim
como  a  presença  de  soluções  jurídicas  diversas  para  a  situação,  sendo
insuficiente,  para  tanto,  a  simples  transcrição de ementas.  Nesse sentido:
AgInt  no  AREsp  1.235.867/SP,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
Segunda Turma,  julgado em  17/5/2018, DJe  24/5/2018; AgInt  no AREsp
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em
13/3/2018, DJe  19/3/2018; REsp  1.717.512/AL,  relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ENERGISA ACRE - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : GILLIARD NOBRE ROCHA - AC002833

JOÃO ARTHUR DOS SANTOS SILVEIRA - AC003530
FELIPPE FERREIRA NERY - AC003540
EMMILY TEIXEIRA DE ARAÚJO - AC003507
FAINA INÊZ MACIEL BATISTA - AC006747

AGRAVADO : ALCIMAR FERREIRA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JORAI SALIM PINHEIRO DE LIMA - AC002184

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMOSTRADO  NOS  MOLDES  LEGAIS.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada
com indenização por danos morais e pedido de tutela de urgência, proposta
contra concessionária de energia elétrica, na qual o autor alega atraso na
realização  de  ligação  nova  em  imóvel  rural,  pleiteando  a  efetivação  do
serviço e reparação moral em razão da suposta privação de fornecimento de
energia elétrica. A sentença julgou o pedido procedente. O Tribunal a quo
deu parcial  provimento ao recurso de apelação.  No Superior  Tribunal  de
Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.

II  -  A competência do Superior  Tribunal  de Justiça,  na via do
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo,
sendo  necessária  a  delimitação  da  violação  do  tema  insculpido  no
regramento  indicado,  viabilizando  assim  o  necessário  confronto
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

III  -  Da  mesma  forma,  fica  inviabilizado  o  confronto
interpretativo  acima  referido  quando  o  recorrente,  apesar  de  indicar
dispositivos infraconstitucionais como violados, deixa de demonstrar como
tais  dispositivos  foram  ofendidos.  Nesse  diapasão,  verificado  que  o
recorrente deixou de explicitar os motivos pelos quais consideraria violada a
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legislação  federal,  apresenta-se  evidente  a  deficiência  do  pleito  recursal,
atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os
seguintes  precedentes:  AgInt  no  REsp  n.  1.595.285/RS, relator  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016.

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria,  não
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

V  -  Para  a  caracterização  da  divergência,  nos  termos  do  art.
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo
legal  supostamente  violado,  a  realização  do  cotejo  analítico  do  dissídio
jurisprudencial  invocado,  com  a  necessária  demonstração  de  similitude
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente,
para  tanto,  a  simples  transcrição  de  ementas.  Nesse  sentido:  AgInt  no
AREsp  1.235.867/SP, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda
Turma,  julgado  em  17/5/2018, DJe  24/5/2018;  AgInt  no  AREsp
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em
13/3/2018, DJe  19/3/2018;  REsp  1.717.512/AL, relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada com indenização

por  danos  morais  e  pedido  de  tutela  de  urgência,  proposta  contra  concessionária  de

energia elétrica, na qual o autor alega atraso na realização de ligação nova em imóvel

rural, pleiteando a efetivação do serviço e reparação moral em razão da suposta privação

de fornecimento de energia elétrica. A sentença julgou o pedido procedente. O Tribunal a

quo deu parcial provimento ao recurso de apelação.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra

decisão  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial,  conforme  o

seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do

Superior  Tribunal  de  Justiça, conheço  do  Agravo  para  não  conhecer  do  Recurso

Especial."
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O recurso especial foi interposto contra acórdão assim ementado:

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  PROGRAMA  "LUZ  PARA  TODOS".
DANOS MORAIS. ASTREINTES. PARCIAL PROVIMENTO.

1. Caso em exame: Apelação cível interposta por concessionária de energia elétrica
contra sentença que julgou parcialmente procedente ação indenizatória,  condenando-a ao
pagamento de indenização por danos morais e ao cumprimento de obrigação de fazer com
astreintes, em razão de suposta demora na instalação de rede elétrica em área rural.

2. Questão em discussão: Há três questões em discussão: a) determinar se houve falha
na prestação do serviço pela concessionária e ocorrência de ato ilícito;

b) analisar a adequação do valor fixado a título de indenização por danos morais; e c)
definir a proporcionalidade e limite das astreintes impostas para o cumprimento da obrigação
de fazer.

3. Razões de decidir: a) Configura-se responsabilidade objetiva da concessionária de
energia elétrica, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, que prescinde de culpa,
mas  exige  demonstração  de  ato  ilícito,  dano  e  nexo  causal.  Ausente  prova  pela
concessionária de que o imóvel estivesse incluído no cronograma do Programa "Luz para
Todos",  restando  demonstrada  a  mora  no  atendimento  solicitado,  configurando  falha  na
prestação do serviço.

b)  O  valor  da  indenização  por  danos  morais  fixado  em  R$  5.000,00  se  mostra
proporcional e adequado à compensação dos danos extrapatrimoniais sofridos, observando-
se a natureza da ofensa, a condição das partes e a função pedagógica da condenação.

c) Quanto às astreintes, verifica-se a excessividade no valor de R$ 2.400,00 por dia,
inicialmente fixado. Reduz-se para R$ 1.000,00 diários, limitado o total de incidência a 30
dias, considerando o caráter coercitivo.

4. Dispositivo e Tese: Recurso parcialmente provido (fl. 284).

Opostos embargos declaratórios, foram eles acolhidos nos seguintes termos: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO. RECURSO PROVIDO. 

I. Caso em exame
1. Embargos de Declaração em face de acórdão que conferiu parcial provimento ao

apelo originário deste recurso. 
II. Questão em discussão 
2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  ocorreram omissões  no  acórdão

atacado.
III. Razões de decidir 
3.  Ao impor obrigação de fazer à Embargante,  o acórdão atacado não dispôs se o

prazo para cumprimento seria em dias úteis (adequado) ou corridos.
IV. Dispositivo e tese
4. Recurso provido. 

No  agravo  interno,  a  parte  recorrente  traz,  resumidamente,  os  seguintes

argumentos:

[...]
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Em primeiro lugar, verifica-se que a decisão agravada se equivoca ao sustentar que a
fundamentação recursal seria genérica. Diferente do alegad, a Agravante realizou um cotejo
analítico preciso entre a norma federal e a decisão recorrida.  

[...]
A fundamentação não é deficiente, mas sim integrativa: o art. 537 do CPC fornece o

veículo processual,  enquanto os arts.  186, 927 e 944 fornecem o substrato material  para
demonstrar que uma multa limitada a 30 dias por um descumprimento de apenas 11 dias
extrapola os limites da razoabilidade.  Sendo a controvérsia perfeitamente compreensível,
tanto que o próprio relatório da decisão agravada a sintetizou com precisão, resta afastado
qualquer vício de fundamentação que justifique a aplicação da Súmula 284/STF.

[...]
Importante  esclarecer  que  a  corrente  doutrinária  majoritária  define  o  conceito  de

prequestionamento  como exigência  de  que a  matéria  objeto  do recurso  excepcional  seja
previamente decidida pelo órgão julgador a quo.  

[...]
A  partir  desse  ponto,  observa-se  que  diante  da  clara  afronta  aos  princípios

fundamentais  durante  o  percurso  do  processo,  foram  debatidas  várias  vezes  os  temas
relacionados aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.  

[...]
Observa-se  que a  decisão agravada fundamentou-se  na suposta  ausência  de cotejo

analítico e necessidade de reexame do conjunto fático-probatório, o que não é permitido em
sede de Recurso Especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ. 

[...]
Não  subsiste  a  tese  de  ausência  de  cotejo  analítico.  No  Recurso  Especial  (fls.

335-336), a Recorrente transcreveu acórdãos paradigmas desta Corte que corroboram a tese
de que o arbitramento da multa deve observar o tempo real de cumprimento da obrigação.  

[...]

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A  parte  agravante  repisa  os  mesmos  argumentos  já  analisados  na  decisão

recorrida.

A competência do Superior Tribunal de Justiça,  na via do recurso especial,

encontra-se  vinculada  à  interpretação  e  à  uniformização  do  direito  infraconstitucional

federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria

sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema

insculpido  no  regramento  indicado,  viabilizando  assim  o  necessário  confronto
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interpretativo  e  o  cumprimento  da  incumbência  constitucional  revelada  com  a

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados,

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos

pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência

do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557,  § 1º,  DO  CPC/73. INEXISTÊNCIA.
SÚMULAS 282, 356 E 284 DO STF.

1. Não há de se falar de violação do art. 557, § 1º, do  CPC/73 quando o colegiado
mantém a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da parte.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram objeto de
análise  pelo  Tribunal  de  origem.  Desse  modo,  carece  o  tema  do  indispensável
prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,  razão  pela  qual  não  merece  ser
apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos
tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado
a  cada  um  deles,  não  sendo  suficiente  a  mera  alegação  genérica.  Dessa  forma,  o
inconformismo  se  apresenta  deficiente  quanto  à  fundamentação,  o  que  impede  a  exata
compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  461.849/SP, Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,

julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017.)

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PRIMEIROS
QUINZE  QUE  ANTECEDEM  O  AUXÍLIOS  DOENÇA  OU  ACIDENTE.  FALTA  DE
INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR
VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição previdenciária
sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias
de afastamento por motivo de doença ou acidente. Dessa forma, ausente o interesse recursal
quanto ao ponto.

2.  Não  se  conhece  do  pedido  de  compensação  em  razão  da  deficiência  da
fundamentação.  "A via  estreita  do  recurso  especial  exige  a  demonstração  inequívoca  da
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de
indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência
de fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.595.285/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016.)

O dissídio  jurisprudencial  viabilizador  do recurso especial  pela  alínea c do

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso

na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos

colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

Para  a  caracterização  da  divergência,  nos  termos  do  art.  1.029,  §  1º,  do

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a

simples transcrição de ementas. Nesse sentido: AgInt no AREsp  1.235.867/SP, relatora

Ministra  Assusete Magalhães,  Segunda Turma,  julgado em  17/5/2018, DJe  24/5/2018;

AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado

em 13/3/2018, DJe  19/3/2018; REsp  1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : JORAI SALIM PINHEIRO DE LIMA - AC002184

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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